[image: image9.jpg]


[image: image1.jpg]Clipping




[image: image2.jpg]&

Tribunal Superior do Trabalho




30/01/2014

Recuperador de crédito é equiparado a operador de telemarketing e receberá horas extras

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho confirmou o direito de um recuperador de crédito ao recebimento de horas extras. De acordo com a decisão, o exercício da atividade, por exigir o uso contínuo de telefone durante o expediente, equipara-se ao desconforto das antigas telefonistas.

No julgamento, o relator do recurso, ministro Caputo Bastos, ressaltou a evolução, no entendimento do TST, do conceito de telefonista, por força das modernas tecnologias adotadas por diversos segmentos produtivos do País e, ainda, do surgimento de novas formas de comunicação. Daí a necessidade de aplicação da jornada de seis horas prevista no artigo 227 da CLT ao empregado.

O recuperador de crédito fazia cobranças aos clientes inadimplentes por telefone, renegociando as dívidas. A empregadora, LC Marcon Advogados Associados, estabelecia cumprimento de metas, que, se não atingidas, retiravam do empregado o direito às comissões. Também não as recebiam aqueles que, mesmo seguindo o padrão de atendimento imposto pelo escritório, eram alvo de reclamação de algum cliente.

O Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES) reconheceu o direito à jornada reduzida, mais benéfica, em razão do elevado número de ligações feitas, a poluição auditiva e os esforços repetitivos exigidos para a realização das tarefas. O efeito prático da decisão foi o pagamento, como extras, das horas laboradas além da sexta diária ou da 36ª semanal. "A interpretação extensiva do dispositivo apenas ajusta os seus termos à nova realidade em que vivemos", destacou Caputo Bastos.

(Cristina Gimenes/CF)

Processo: RR-3800-42.2011.5.17.0005

29/01/2014

TST abre os trabalhos de 2014 no dia 3

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) abre os trabalhos judiciários deste ano na próxima segunda-feira (3). A convocação dos ministros para a sessão do Órgão Especial foi feita nesta quarta-feira (29) pelo ministro Carlos Alberto Reis de Paula. A sessão será realizada às 14 horas, na sala de sessões do 6º andar, do bloco B. A partir de segunda-feira voltam a funcionar normalmente todas as turmas e seções do tribunal e também serão retomados os prazos recursais suspensos no dia 20 de dezembro de 2013.

(SECOM)
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30/01/2014

Correios em greve por tempo indeterminado

Os 3,8 mil trabalhadores dos Correios já amanhecem em greve por tempo indeterminado, conforme decisão da assembleia realizada ontem à noite, na sede do Sindicato dos Trabalhadores da Empresa de Correios e Telegráfos em Pernambuco Empreiteiras e Similares (Sintect-PE), em Santo Amaro.

O sindicato informou que a greve objetiva barrar a implantação do Postal Saúde, plano de saúde privado, que além de impor o pagamento de dependentes teria iniciado a cobrança por material em atendimentos e cirurgias. Ainda segundo o Sintect-PE, a situação desrespeita a decisão do Tribunal Superior do Trabalho, que encerrou a greve do ano passado, mantendo o Correio Saúde, com gestão compartilhada com funcionários através de acordo coletivo.

[image: image4.png]JConLine




30/01/2014

Correios em greve por tempo indeterminado

Funcionários dos Correios em Pernambuco deflagraram greve por tempo indeterminado em assembleia realizada ontem à noite na sede do sindicato da categoria, em Santo Amaro, região Central do Recife. Com isso, os serviços de entrega e distribuição de correspondências e encomendas estão suspensos a partir de hoje. Os trabalhadores reivindicam a manutenção do plano Correios Saúde, que é gerida pela própria empresa. Segundo os servidores, os Correios pretendem repassar a administração do plano a outra empresa, a PostalSaúde, que é subordinada às regras da Agência Nacional de Saúde (ANS).

A categoria havia decretado estado de greve no último dia 9. Ontem, compareceram aproximadamente 300 trabalhadores à assembleia no Sindicato dos Trabalhadores dos Correios e Telégrafos de Pernambuco (Sintect-PE). A empresa descumpriu a determinação do Tribunal Superior do Trabalho (TST) depois da greve do ano passado. Estamos sendo prejudicados com a queda da qualidade do serviço prestado. Teremos que pagar mensalidade e taxas para os dependentes do plano , explicou o secretário de política e formação sindical Edson Siqueira. Pernambuco tem aproximadamente 4 mil funcionários dos Correios.

A insatisfação é nacional. Já estão em greve os trabalhadores dos Correios do Ceará, Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Paraíba, além da base de Ribeirão Preto , disse o secretário-geral do Sintect-PE, Halisson Tenório.

Em nota, a empresa afirmou que está cumprindo o que foi acordado no Tribunal Superior do Trabalho a respeito do plano de saúde: todos os atuais benefícios estão garantidos, inclusive dependentes cadastrados, porcentagem de compartilhamento, entre outros . Além disso, os Correios informaram que têm se reunido com os representantes dos trabalhadores de todo o Brasil na Mesa Nacional de Negociação Permanente e, por isso, não há justificativa para paralisações. Ainda assim, a empresa garantiu ter um plano de contingência para garantir a entrega de cartas e encomendas e o atendimento nas agências.
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30/01/2014

Correios de Petrolina, PE entram em greve nesta quinta-feira (30)

Cerca de 60 trabalhadores paralisam atividades.

Mobilização acontece na frente da Agência do centro da cidade.

Mais de 60 funcionários de Petrolina, PE da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos estão em greve por tempo indeterminado. A reivindicação da classe é a revogação do novo plano de saúde que entrou em vigor no mês de janeiro. No município, uma mobilização está sendo realizada na agência dos correios localizada na Avenida Guararapes, no Centro da cidade. A greve foi iniciada à 0h desta quinta-feira (30).

Segundo o diretor do Sindicato dos Trabalhadores dos Correios de Petrolina, Antônio Lira, com o plano Correio Saúde era feito apenas o compartilhamento de 20%. A partir da adesão ao Postal Saúde, cada funcionário terá que pagar uma mensalidade estabelecida para utilizar dos serviços de saúde.

Nós vamos ter que pagar as nossas mensalidades e dos nossos dependentes. Por exemplo, quem tem uma família de quatro pessoas, serão pagos os valores relativos aos quatro, o que fica um valor bem alto. Muitos funcionários não terão condições de pagar esse novo plano de saúde, relata Antônio Lira.

A assessoria dos Correios de Pernambuco informou a reportagem do G1, através de nota, que os Correios estão cumprindo o que foi acordado no Tribunal Superior do Trabalho a respeito do plano de saúde. Para a empresa, não há justificativa para paralisações, já que os benefícios estão garantidos, inclusive dependentes cadastrados, porcentagem de compartilhamento, entre outras vantagens.

Mesmo com a paralisação, os Correios informaram que já foi preparado um plano de contingência que irá garantir a entrega de cartas e encomendas, bem como o atendimento nas agências que deflagraram greve.
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30/01/2014

STF - Liminar suspende decreto relativo a convênios da GEAP

O Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu liminarmente dispositivo que regulamenta a prestação de serviços de saúde pela Geap - Autogestão em Saúde para servidores, aposentados e pensionistas da União. A cautelar foi proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5086, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, segundo a qual o artigo 3º do Decreto Presidencial de 7 de outubro de 2013 autoriza a contratação direta da Geap sem a necessária realização de licitação.

Em decisão proferida em março de 2013, o STF manteve decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) relativa a convênios entre a Geap e diversos órgãos e entidades da administração pública federal, questionados em um conjunto de mandados de segurança ajuizados na Corte. O artigo 3º Decreto Presidencial de 7 de outubro de 2013 autoriza o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a celebrar convênios para prestação de serviços pela Geap em nome da União. Segundo o pedido da OAB, o mecanismo pretende modificar o arcabouço legal que levou ao entendimento adotado pelo TCU e pelo STF, que entenderam ilegais os convênios.

Pelo entendimento do TCU, são ilegais os convênios firmados pela Geap, excetuados apenas aqueles firmados entre a entidade e os patrocinadores registrados em seu ato constitutivo - o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), a Dataprev (Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência) e os Ministérios da Saúde e da Previdência. Alega a OAB que apenas por meio de lei a União poderia instituir ou figurar como fundadora de uma entidade. Do contrário, estaria viabilizando uma forma de contratação direta sem prévia licitação.

Segundo a liminar proferida pelo ministro Ricardo Lewandowski, no exercício da Presidência do STF, a questão suscitada pela ADI foi abordada pela Corte em mandado de segurança no qual se questionava decisão do TCU sobre a contratação da entidade. “A Geap não se enquadra nos requisitos que excepcionam a obrigatoriedade da realização de procedimento licitatório para a consecução de convênios de adesão com a administração pública”, afirmou o ministro no julgamento do MS 25855.

Em decisão liminar, a ser referendada pelo Plenário, o ministro deferiu em parte o pedido da OAB para suspender a eficácia do artigo 3º do Decreto Presidencial de 7 de outubro de 2013, sem contudo atribuir à decisão efeito retroativo, como requeria a ADI. Com isso ficam preservados os convênios celebrados, aos quais os respectivos servidores, empregados, aposentados e pensionistas já tenham aderido.

Nº  do Processo: ADI 5086

Fonte: Supremo Tribunal Federal

TSE - Calendário Eleitoral: TSE proíbe enquetes e regulamenta pesquisas eleitorais

Desde 1º de janeiro, o registro de pesquisa eleitoral para candidatos a presidente da República é obrigatório junto ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Já a realização de enquetes e sondagens relativas às eleições de 2014 está proibida, de acordo com a Resolução nº 23.400, aprovada pelo Plenário do TSE em 17 de dezembro do ano passado. 

Há diferença entre pesquisa eleitoral e enquete eleitoral. Enquanto a pesquisa deve seguir os rigores dos procedimentos científicos, a enquete apenas faz sondagem da opinião dos eleitores sem atender aos requisitos formais, como segmentação dos entrevistados, metodologia, valor e origem dos recursos despendidos no trabalho, entre outros (Lei n. 9.504/1997, art. 33, I a VII, e § 1°).

Nas eleições municipais de 2012, as enquetes e sondagens podiam ser realizadas, desde que sua divulgação estivesse condicionada à informação de que se tratava de mero levantamento de opiniões, sem controle de amostra. Agora, os veículos de comunicação não poderão mais divulgar esse tipo de informação durante o período de campanha.  

As pesquisas referentes aos cargos de governador, senador, deputado federal, deputado estadual e distrital deverão ser registradas nos tribunais regionais eleitorais. Quem divulgar a informação sem o prévio registro estará sujeito à multa no valor de cerca de R$ 53 mil a R$ 106 mil (Lei nº 9.504/97, art. 33, § 3º).

Por fim, o registro e/ou a divulgação dos dados poderão ser impugnados pelo Ministério Público, candidatos, partidos políticos ou coligações perante o juiz eleitoral competente.  

Mudanças 

Entre as mudanças previstas na resolução sobre o registro e a divulgação de pesquisas eleitorais para as Eleições 2014, está a que prevê o uso de equipamentos eletrônicos portáteis, como tablets e similares, para fazer as pesquisas. No entanto, esses aparelhos estarão sujeitos a auditorias feitas “a qualquer tempo”, pela Justiça Eleitoral. 

A Resolução nº 23.400/2013 também estabelece que as pesquisas de opinião pública realizadas em data anterior ao dia do pleito poderão ser divulgadas a qualquer momento, desde que registradas no TSE com no mínimo 5 dias de antecedência da divulgação. A única exceção envolve a chamada pesquisa “boca de urna”, cuja divulgação somente poderá ocorrer após o fim da votação no respectivo Estado.  

Para isso, deverão ser observados os horários estipulados pela resolução para que os resultados possam ser divulgados. Nas disputas para cargos de deputados estaduais e federais, senador e governador, a informação só poderá ser veiculada a partir das 17h do horário local do dia da eleição. Já os dados sobre a disputa para presidência da República só poderão ser divulgados após as 19h do horário de Brasília, no primeiro turno, e depois das 20h, no segundo turno.

Solicitações

Até esta quarta-feira (29), já solicitaram registro dos dados junto ao Tribunal Superior Eleitoral 29 entidades e empresas que realizam pesquisa de opinião pública relativa às Eleições 2014 ou aos seus candidatos. Desse total, seis correspondem a levantamentos de abrangência nacional e outras 23 são de alcance estadual.

O registro das pesquisas é um procedimento realizado via internet a qualquer tempo, independente do horário de funcionamento das secretarias dos tribunais eleitorais. As informações e os dados registrados no sistema ficam à disposição de qualquer cidadão interessado pelo prazo de 30 dias. 

Para consultar as pesquisas eleitorais de entidades e institutos que já solicitaram registro no TSE basta acessar a aba “Eleições”, na parte superior do site do Tribunal, clicar no meu “Eleições 2014”, depois em “Pesquisas Eleitorais” e, por último, no link “Consulta às pesquisas registradas”.

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral

TRF1 - Transporte interestadual de passageiros em micro-ônibus não exige registro para fretamento

O TRF da 1.ª Região entendeu que empresa de turismo não precisa de registro de fretamento para transporte interestadual de passageiros em micro-ônibus. A decisão unânime foi da 5.ª Turma do Tribunal, após julgar apelação interposta por proprietária de uma empresa de turismo contra sentença que negou seu pedido de suspensão da apreensão de seu veículo e de multa, penalidades aplicadas pela Polícia Rodoviária Federal (PRF).

A apelante alegou que, em função de suas atividades, é obrigada a prestar serviços eventuais para empresas da sua região, transportando executivos e empregados para aeroportos e treinamentos em cidades de outros estados. Afirma que como micro-ônibus têm capacidade para menos de 20 passageiros, a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) não autoriza o transporte interestadual de fretamento. Apesar disso, pelo fato de as condições de segurança e conforto exigidas pela Resolução 811/96 do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) serem comuns tanto a ônibus como a micro-ônibus, até as autarquias estaduais de trânsito autorizam a utilização desses veículos. Por fim, a empresa alega que, mesmo que tivesse feito transporte clandestino de passageiros, essa infração, segundo o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), seria de natureza média, sendo passível somente de retenção e não de apreensão.

Legislação - a Resolução n.º 16/2002, da ANTT conceitua como ônibus o veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para mais de 20 passageiros sentados, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior comodidade destes, transporte número menor de pessoas. O Decreto n.º 2.521/98 somente permite as viagens interestaduais para ônibus, mas a Resolução n.º 579/2004 da ANTT prevê que nos casos de eventuais irregularidades formais da viagem, a fiscalização deve somente determinar a continuidade com outro veículo de permissionária ou autorizatária, sem proceder à apreensão do veículo. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), consubstanciada nas Súmulas 70, 323 e 547, também é no sentido de ser incabível sanção administrativa como meio coercitivo de cobrança de quaisquer débitos. Por outro lado, a Lei n.º 10.233/2001 prevê que é vedada a prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros de qualquer natureza, que não tenham sido autorizados, concedidos ou permitidos pela autoridade competente.

Assim, o relator do processo, desembargador federal João Batista, explicou que, sendo a apelante possuidora de veículo diferente de “ônibus”, torna-se impossível a obtenção de autorização para o transporte de passageiros na ANTT, diante da ausência de previsão legal para micro-ônibus e vans, razão pela qual não pode apresentar tal documento, nem ficar proibida do exercício de suas atividades regulares.

No entanto, o magistrado afirmou que se o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) pretende exigir a apresentação de autorização de viagem de alguém, deve antes viabilizar ao interessado a obtenção do documento. “Conclui-se, pois, que a empresa não cometeu a transgressão descrita no auto de infração. Não se vê, por outro lado, razão para impedir o transporte interestadual de passageiros em micro-ônibus. Em nenhum momento é esclarecida pela autoridade a razão dessa restrição, a não ser a inexistência de regulamentação, o que não é uma explicação razoável. Trata-se de empresa de turismo, funcionando regularmente, e seria irracional exigir que destinasse um ônibus para o transporte de apenas 15 passageiros simplesmente porque a lei se refere a ônibus, não mencionando micro-ônibus”, votou.

Assim, o relator afastou a exigência do Certificado de Registro para Fretamento para o serviço de transporte interestadual de passageiros da empresa.

Nº do Processo: 0012214-61.2006.4.01.3811

Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

TRF5 - Tribunal mantém condenação de ex-prefeito de Cristinápolis (SE) com redução da sanção

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região - TRF5 deu parcial provimento à apelação do ex-prefeito de Cristinápolis (SE), Eliseu Santos, e retirou a pena da perda de direitos políticos por improbidade administrativa. A Quarta Turma do TRF5, por maioria, manteve a condenação no ressarcimento do prejuízo causado ao município e as condenações das empresas Valdemir Alves & Cia Ltda e PM & HM Serviços Gerais Ltda, que ficam impedidas de contratar com a Administração Pública pelo período de três anos.

“Restou evidente que os itens faltantes são bastante visíveis, razão pela qual não há como justificar a necessidade de verificação técnica para recebimento adequado e definitivo da obra”, afirmou a relatora, desembargadora federal Margarida Cantarelli.

ENTENDA O CASO - Em vistoria realizada pela Controladoria Geral da União - CGU, em 08/11/2004, foram detectadas algumas irregularidades na execução de convênio firmado entre o município de Cristinápolis e o Fundo Nacional de Assistência Social, órgão do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS).

Em análise do processo de licitação destinado à construção de uma creche e aquisição de materiais, mediante Carta Convite nº 09/2003, a CGU concluiu que ocorreram irregularidades como propostas de empresas participantes do procedimento licitatório com preços unitários semelhantes, pagamento indevido por serviço não prestado, inexistência física de empresa participante de procedimento licitatório.

O Ministério Público Federal (MPF) denunciou o ex-prefeito por improbidade administrativa, uma vez que ele assinou o termo de recebimento definitivo da construção da creche, atestando a conclusão da obra em 15.08.2003, embora a vistoria realizada pela CGU tenha comprovado a falta completa de forro, a existência de apenas 1/6 da pintura látex com massa e a não instalação de uma barra cromada, como estavam previstos no projeto original.

O Juízo de primeiro grau condenou as empresas Valdemir Alves & Cia Ltda e PM & HM Serviços Gerais Ltda ao impedimento de contratação com a Administração Pública pelo período de três anos, em razão de conluio no processo de licitação. A sentença condenou, ainda, Eliseu Santos ao pagamento do prejuízo causado ao erário e à perda dos direitos políticos pelo prazo de cinco anos. Os réus apelaram.

Nº do Processo: 566277

Fonte: Tribunal Regional Federal da 5ª Região

S.FED - Proposta determina avaliação seriada anual para acesso a universidades federais

O processo seletivo para o ingresso nos cursos de graduação de universidades federais deverá incluir, além do atual vestibular, programas de avaliação seriada anual para estudantes do Ensino Médio. A medida está prevista no Projeto de Lei do Senado 211/2012, que terá seu mérito avaliado pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE).

A proposta em discussão no Senado é originária de sugestão apresentada em 2011 (Sugestão 24/2011) pela estudante Jéssica Renata Perez, do Mato Grosso do Sul, durante sua participação no Programa Jovem Senador - projeto realizado anualmente e que reúne em Brasília alunos de nível médio de escolas públicas para uma simulação da atividade parlamentar.

A sugestão da estudante foi acatada pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) e convertida em projeto de lei. O texto prevê alteração na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).

Assim como a relatora na CDH, senadora Ana Rita (PT-ES), o relator na Comissão de Educação, Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) observa que a proposta ajudará a imprimir maior equidade ao processo de admissão nas instituições federais de ensino superior, além de contribuir para eliminar a tensão pré-vestibular entre os candidatos.

Esses argumentos, observa Randolfe, têm sido apresentados pelas diversas instituições públicas que, a partir de meados da década de 1990, passaram a adotar processos seletivos seriados, a exemplo das pioneiras Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e Universidade de Brasília (UnB).

“Diluir os concorridos processos seletivos dessas instituições ao longo dos três anos do ensino médio, com a realização de provas anuais, parece-nos medida que pode elevar as chances de aprovação de muitos candidatos. Isso é particularmente importante para os alunos da rede pública, vítimas, muitas vezes, de longas greves docentes que, quando ocorrem durante o 3º ano, praticamente eliminam suas chances de ingresso no ensino superior público - avalia o senador.

Randolfe também ressalta em seu relatório favorável ao projeto que a inclusão dos programas de avaliação seriada não exclui a adoção de outras formas de processo seletivo para ingresso na graduação nas instituições federais, como o vestibular tradicional ou o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).

“Trata-se de uma alternativa a mais, colocada à disposição dos estudantes para pavimentar seu acesso a esse nível de ensino”, pondera o relator.

Fonte: Senado Federal

C.FED - Projeto concede anistia política para artistas censurados na ditadura

A Câmara analisa o Projeto de Lei 5885/13, do deputado Félix Mendonça Júnior (PDT-BA), que concede anistia política para artistas que foram impedidos de se apresentar publicamente ou de divulgar obra artística, literária, cinematográfica ou musical, por força de ato, censura ou qualquer outra forma de retaliação institucional, no período de 18 de setembro de 1946 até 5 de outubro de 1988.

O projeto acrescenta dispositivo à Lei de Anistia Política (Lei 10.559/02). Hoje a lei já prevê anistia, por exemplo, para atingidos por atos institucionais ou complementares, ou de exceção; e para pessoas punidas com transferência para localidade diversa daquela onde exerciam suas atividades profissionais.

“Tem-se notícia que o número de casos de indenização envolvendo artistas censurados é muito baixo”, afirmou o autor do projeto. “Gênios como Geraldo Vandré, Raul Seixas, Chico Buarque de Holanda, Taiguara, Gil e Caetano podem não estar sendo efetivamente contemplados, por falta de clareza da lei”, completou.

“É preciso acrescentar à lei, objetivamente, a descrição da hipótese de indenização para esses casos, a fim de fazer justiça com esses que escreveram a história recente do Brasil”, opinou.

As indenizações pagas como forma de reparação econômica aos anistiados políticos são de dois tipos: prestação única, no valor de 30 salários mínimos por ano de punição, limitando-se a R$ 100 mil; e prestações mensais e vitalícias, no valor igual ao da remuneração que o anistiado político receberia se ainda estivesse na ativa. Só têm direito às prestações mensais os anistiados que comprovam vínculo empregatício na época.

Tramitação

De caráter conclusivo, o projeto será analisado pelas comissões de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - Proposta obriga órgãos públicos a instalar coletores de pilhas e baterias usadas

Órgãos públicos federais, estaduais e municipais, dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, serão obrigados a instalar, em suas dependências, coletores de pilhas e baterias portáteis usadas. É a medida prevista no Projeto de Lei 5712/13, do deputado Luiz de Deus (DEM-BA).

A regra se aplica para pilhas e baterias utilizadas em telefonia e equipamentos eletroeletrônicos (jogos, brinquedos, ferramentas elétricas portáteis, equipamentos de informática, lanternas, equipamentos fotográficos, entre outros). Segundo a proposta, os coletores deverão ser instalados em locais visíveis e de fácil acesso.

Luiz de Deus argumenta que o projeto busca aumentar os locais de coleta, de forma a facilitar a correta destinação de pilhas e baterias, retirando-as do meio ambiente. “A grande preocupação com o tema está ligada aos danos causados à saúde e ao meio ambiente pelas substâncias químicas contidas nas baterias e pilhas. Estudos revelam que esses materiais podem estar ligados à anemia, a problemas neurológicos e ao desenvolvimento de câncer”, afirma o parlamentar.

Descarte correto

A proposta também determina que os materiais recolhidos serão entregues a estabelecimentos que comercializem pilhas e baterias ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias. Eles devem então repassá-los aos fabricantes ou importadores, para que estes adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados.

Existem algumas regras já instituídas para o descarte adequado de pilhas e baterias usadas, como a Resolução 257/99, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e a Norma Instrutiva 8/12, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

Tramitação

A proposta será analisada de forma conclusiva pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

C.FED - Projeto revoga critério do Ministério da Saúde para iniciar tratamento de câncer

O Projeto de Decreto Legislativo 1293/13 retira de resolução (876/13) do Ministério da Saúde o critério para início do tratamento de neoplasias malignas (câncer) no Sistema Único de Saúde (SUS). Pela norma, o prazo de 60 dias previsto na Lei 12.732/12 conta a partir do registro do diagnóstico no prontuário do paciente.

Conforme explica a autora do projeto, deputada Carmen Zanotto (PPS-SC), o prazo para início do tratamento cirúrgico ou quimioterápico ou radioterápico, pela lei, começa a contar a partir do diagnóstico.

Segundo a parlamentar, “embora possa parecer sutil, essa discrepância pode representar a diferença entre a vida e a morte do paciente”.

Zanotto destaca que, normalmente, o registro do diagnóstico no prontuário ocorre na ocasião da consulta e não da assinatura do laudo pelo patologista. “É de conhecimento público que o registro no prontuário poderá se dar muitos dias depois da data em que olaudo for assinado pelo patologista”, afirma.

Tramitação

O projeto será analisado pelas Comissões de Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Depois, será votado pelo Plenário.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais
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Antecedentes criminais

A exigência de certidão de antecedentes criminais para admissão em emprego é uma medida extrema. A avaliação foi feita pelo ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Aloysio Corrêa da Veiga, no julgamento de recurso de revista de uma atendente de telemarketing da AEC Centro de Contatos, da Paraíba. A conduta foi considerada discriminatória e a empresa terá de pagar R$ 2 mil de indenização à trabalhadora. Segundo a atendente, a empresa teria negado sua admissão após ela ter se recusado a apresentar certidão de antecedentes criminais para contratação. O caso foi julgado pela Vara de 3ª Vara do Trabalho de Campina Grande (PB), que condenou a AEC por danos morais no valor de R$ 2 mil. A empresa se defendeu alegando que a função de atendente possibilitava o acesso a dados sigilosos de clientes, número do cartão de crédito e dados bancários, o que justificaria a exigência. A AEC rebateu a conduta discriminatória, lembrando que todos têm direito a obter informações e certidões dos órgãos públicos. O Tribunal Regional do Trabalho da 13ª região (PB) acolheu a argumentação da empresa e ressaltou que a exigência era feita de maneira irrestrita, para todos os funcionários, no ato da contratação. A 6ª Turma do TST, porém, reformou a decisão. Para o relator, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, houve violação ao artigo 1º da Lei 9.029, de 1995, que proíbe práticas discriminatórias para efeitos admissionais "A exigência extrapola os limites do poder diretivo do empregador", ressaltou. Por unanimidade, a sentença foi restabelecida pelo tribunal, com a condenação da empresa ao pagamento da indenização.
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Direitos dos trabalhadores | Propostas da CNI precarizam condições de trabalho

Por Julia Faria Sousa de Abreu e Lima

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) apresentou “101 Propostas para Modernização Trabalhista”[1] com o objetivo de promover um diálogo aberto, transparente e construtivo sobre eventuais problemas que impactam negativamente os custos e o desenvolvimento das atividades produtivas do país comprometendo, assim, a capacidade de crescimento econômico, a geração de novos empregos e, por via de consequência, o próprio desenvolvimento social.

As propostas partiram do pressuposto de que a legislação trabalhista brasileira encontra-se ultrapassada, pois concebida há 70 anos, em momento em que havia predomínio do trabalho na agricultura e incipiência do processo de industrialização, realidade diferente da vivenciada nos dias atuais em que o Brasil se transformou na sexta economia mundial. No estudo, defende-se que o sistema normativo trabalhista é rígido e pouco aberto às negociações das relações de trabalho, sendo eleito como o principal responsável pela estagnação econômica em virtude do custo excessivo do emprego formal que reduziria os níveis de competitividade das indústrias brasileiras no mercado globalizado.

Se o objetivo foi sincero em fomentar discussão aberta sobre propostas que contribuiriam ao aprimoramento da legislação trabalhista, é necessário aprofundar o debate sobre alguns dos pressupostos que serviram de base para o estudo realizado. De fato, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) entrou em vigor em 1943 quando a economia brasileira era predominantemente agrária e estava em processo de industrialização. Sem desconsiderar que algumas modificações normativas decerto se fazem necessárias pelo processo natural de evolução social, não se parece adequado, entretanto, sugerir que a legislação trabalhista estaria desatualizada para o mundo do trabalho contemporâneo. Afinal, além de ter se voltado desde o início para o futuro, já que regulava essencialmente o trabalho urbano (e não rural, como apresenta o referido estudo), a CLT, ao longo dos seus 70 anos, sofreu uma série de alterações que, não apenas revisaram ultrapassadas concepções — como, por exemplo, aquelas de natureza patriarcal que desprezavam a igualdade de gênero (Lei 7.855/1989) —, mas também introduziram regulação sobre novas tecnologias aplicáveis às relações de trabalho, inclusive, em alguns casos, com precarização das condições laborais, como, por exemplo, no caso do contrato provisório (Lei 9.601/1998), banco de horas (Lei 9.601/1998), teletrabalho (Lei 12.551/2011), entre outros.

É verdade que a legislação trabalhista, em virtude da existência da hipossuficiência do trabalhador de modo geral, regula muitas situações da vida laboral, tentando evitar assim que a força do empregador em estabelecer as condições de trabalho sobreponha-se à capacidade de resistência do empregado, sensivelmente reduzida pelo impacto econômico do emprego na vida do trabalhador, bem como em cenários de crise econômica, desemprego e mão-de-obra abundante. No entanto, há espaço para a negociação no ambiente laboral. Afinal, são válidas as pactuações desde que a transação resulte em situação mais benéfica ao trabalhador, quando observadas as disposições da CLT em relação à negociação individual (CLT, artigo 444) e, nas negociações coletivas (CF, artigo 7º, XXVI), em situações em que não forem transacionados direitos de indisponibilidade absoluta, como, por exemplo, aqueles previstos na Constituição Federal, nos tratados internacionais de direitos humanos e em normas que assegurem patamares mínimos de cidadania (segurança e saúde, bases salariais mínimas, normas de identificação profissional, e dispositivos antidiscriminatórios).[2] Importa ressaltar que existem estudos que evidenciam que o peso dos encargos sociais no custo da mão-de-obra brasileira é semelhante a de vários outros países em desenvolvimento ou desenvolvidos, como Uruguai, Argentina, Espanha, Itália, Bélgica, Portugal, entre outros,[3] não sendo razoável se alardear que o custo do trabalhador brasileiro seria o responsável pelo baixo crescimento econômico do país, especialmente quando o debate proposto pela CNI desconsidera em sua análise aspectos de suma importância como os problemas relacionados à infra-estrutura, elevação da inflação, intempéries cambiais e monetárias, malversação dos recursos públicos, dentre outros fatores.

Embora a CNI reconheça a necessidade de conciliar o desenvolvimento econômico com a coesão social e a sustentatibilidade ambiental, bem como sugira a importância de alterações de modernização trabalhista que não afetem os direitos fundamentais dos trabalhadores, o que se observa é que, partindo de premissas, por vezes equivocadas ou, no mínimo, questionáveis, as 101 propostas foram apresentadas com claro objetivo de reduzir custos de produção, ainda que, para tanto, haja necessidade de desconstruir o sistema normativo trabalhista que busca garantir o processo emancipatório dos trabalhadores na formação das capacidades essenciais à satisfação de seus direitos humanos.

Sucede que a noção de desenvolvimento de um país sob a perspectiva dos direitos humanos não se limita à simples geração de riquezas, pois reclama, antes disso, uma transformação social, política, econômica e cultural que respeite os direitos humanos, assegurando concomitantemente ao desenvolvimento econômico os meios necessários para que todos possam ter legítima e livremente uma existência digna.

À luz da aplicação horizontal dos direitos humanos, a responsabilidade pelo seu respeito, proteção e promoção não se limita apenas ao Estado, mas também deve ser exigida a todos os segmentos da sociedade civil – inclusive, cidadãos e empresas – que devem construir uma sociedade inclinada ao surgimento de capacidades de acesso a bens materiais e imateriais necessários ao aparelhamento das decisões livres de cada um sobre suas próprias existências.

Não por outro motivo, a ordem econômica funda-se no princípio social da propriedade (CF, artigo 170, III) que impõe àqueles que detém o poder de controle da empresa “o dever de exercê-lo em benefício de outrem e não, apenas, de não o exercer em prejuízo de outrem”.[4] Nesse contexto, ao empregador são impostos comportamentos positivos de valorização social do trabalho (CF, artigo 1º, III e IV) para que a atividade produtiva sirva como instrumento indispensável para geração de trabalhos decentes em que observados concretamente os direitos humanos daqueles que se colocam à disposição do seu poder diretivo.

Ao se inclinar exclusivamente para o incremento econômico do setor industrial, ainda que para tanto seja necessário desconsiderar ou abaixar o nível de direitos humanos já assegurado normativamente aos trabalhadores, as “101 Propostas para Modernização Trabalhista” parecem se afastar do direito do desenvolvimento,[5] assim considerado pelas Nações Unidas como sendo “um direito humano inalienável em virtude do qual toda pessoa humana e todos os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados”[6]. Importante ainda assinalar que, nesse processo particular de desenvolvimento, todos possuem responsabilidade pelo desenvolvimento, individual e coletivo, devendo-se relevar a necessidade de pleno respeito aos seus direitos humanos e à observância de seus deveres em favor comunidade.

Retornando às propostas da CNI, chama atenção a de número um, considerada por aquela Instituição como de alto impacto econômico e como a de maior potencial para alterar o sistema trabalhista atual. Segundo o estudo apresentado, a legislação trabalhista brasileira seria “impotente para dar soluções adequadas aos imensos desafios de produtividade e proteção necessários”,[7] razão por que foi proposta alteração da Constituição e/ou da legislação infraconstitucional com o propósito de valorizar e fortalecer a negociação coletiva, por meio da autorização a trabalhadores e empregadores de negociarem livremente, através de seus sindicatos, suas condições de trabalho, “adequando as necessidades e os interesses a suas realidades, mesmo de forma diferente ao que estabelece a legislação”.[8] Na verdade, a proposta não é nova ou inédita, já que foi reproduzida no Projeto de Lei 5.483/2001, de iniciativa do Poder Executivo Federal, na gestão do Presidente Fernando Henrique Cardoso e arquivado após tumultuada tramitação.

Não obstante se reconheça a importância da negociação coletiva, essa pode ser uma carta branca para desconstrução normativa do Direito do Trabalho, sobretudo em relação àqueles direitos que integram sua essência como forma de propiciar condições de existência digna aos trabalhadores. Ademais, não se pode defender uma valorização maior à negociação coletiva, com possibilidades, inclusive, de preponderância das condições negociadas sobre aquelas previstas na legislação heterônoma estatal, sem antes se discutir reforma do sistema sindical brasileiro.

Isso porque o modelo atual, alicerçado em monopólio sindical e em contribuição obrigatória, é contrário à verdadeira liberdade sindical, prevista na Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho e na Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho. De inclinação autoritária herdada da Era Vargas, o sistema normativo sindical, ao invés de fortalecer o sindicalismo brasileiro, conduz intensa fragmentação e baixa legitimidade representativa, visto que, em virtude de interesses arrecadatórios, estimula muitas vezes a criação desenfreada de sindicatos, descompromissados com a efetiva participação dos trabalhadores na vida sindical. A pulverização do movimento sindical impede que as entidades representativas da categoria profissional consigam equilibrar a desigual distribuição de poder nas relações de trabalho, prejudicando a capacidade emancipatória das negociações coletivas como elemento irradiador de promoção de outros direitos humanos.

Imprescindível, portanto, que o debate sobre a proposta da CNI seja antecedida de verdadeira reforma sindical que concretize o valor representativo da estrutura sindical brasileira, por meio da satisfação plena da liberdade sindical, consagrada nos tratados de direitos humanos, que não autorizam monopólios sindicais e contribuições compulsórias.

A proposta de ampliação da negociação coletiva feita pela CNI permite compreender que o debate sobre a atualização do arcabouço normativo justrabalhista às novas dinâmicas econômicas e sociais, embora natural, reclama cautela, pois precisa ser realizado dentro de premissas verdadeiras e sem desconsiderar — apenas pelo critério econômico — os avanços sociais conquistados pelos trabalhadores, sob pena de ofensa ao princípio do não retrocesso social (CF, artigo 7º, caput; Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, art. 2.1; e Convenção Americana, art. 26).

Infelizmente, na grande maioria das vezes, as discussões propostas, dragadas da (ir)racionalidade de geração de riquezas, vêm sendo apresentadas com enfoque exclusivamente econômico: redução de custos, necessidade de resgate da competitividade empresarial, imputação de responsabilidade da estagnação econômica e discurso do “medo do desemprego”. Resta indagar, onde fica o ser humano em tudo isso? Embora oficialmente no estudo apresentado pela CNI seja feita referência à necessidade de respeito aos direitos dos trabalhadores, o que se observa é que, na prática, as alterações sugeridas, em regra, precarizam as condições de trabalho, ampliam a desigualdade social e enfraquecem a capacidade do Direito do Trabalho de servir como instrumento de satisfação de outros direitos humanos.[9] Cabe àqueles que lutam por um trabalho verdadeiramente valorizado resistir a tais propostas de desregulamentação do arcabouço juslaboral para induzir processos de abertura e consolidação de espaços de luta pela dignidade da pessoa humana.[10]
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